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澳門特別行政區

澳 門 特 別 行 政 區

第 26/2008號行政法規

勞動監察工作的運作規則

行政長官根據《澳門特別行政區基本法》第五十條（五）

項，經徵詢行政會的意見，制定本行政法規。

第一章

一般規定

第一條

標的

本行政法規訂定勞工事務局所進行的勞動監察工作的運作

規則。

第二條

監察範圍

勞工事務局負責查核對勞動範疇的法律、規章或協定等規

定的遵守情況，但不影響法律賦予其他公共部門及實體的職

權，並應與其保持合作。

第三條

領導機關

一、勞工事務局局長負責領導和統籌勞工事務局的監察工

作。

二、勞工事務局局長可依法將本行政法規規定屬其所有的

職權授予他人。

三、勞工事務局局長須監督受權人所作的決定，尤其監督

受權人就確認、不確認和廢止筆錄所作的批示。

第四條

勞動監察人員

一、勞動監察人員是指執行監察職務的勞工事務局工作人

員，包括督察、為執行相關監察工作而經適當培訓的其他工作

人員及實習員。

REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL                     
DE MACAU

REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL
DE MACAU

Regulamento Administrativo n.º 26/2008

Normas de funcionamento das acções inspectivas do trabalho

O Chefe do Executivo, depois de ouvido o Conselho Executi-
vo, decreta, nos termos da alínea 5) do artigo 50.º da Lei Básica 
da Região Administrativa Especial de Macau, para valer como 
regulamento administrativo, o seguinte: 

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente regulamento administrativo define as normas de 
funcionamento das acções inspectivas do trabalho, efectuadas 
pela Direcção dos Serviços para os Assuntos Laborais, adiante 
designada por DSAL.

Artigo 2.º

Âmbito de inspecção

Sem prejuízo das competências legalmente atribuídas a ou-
tros serviços e entidades públicas, bem como da colaboração 
que com estes deve ser mantida, compete à DSAL verificar o 
cumprimento das disposições legais, regulamentares ou conven-
cionais no domínio do trabalho.

Artigo 3.º

Órgão dirigente

1. Cabe ao director da DSAL dirigir e coordenar as acções 
inspectivas da DSAL.

2. As competências que cabem ao director da DSAL no âm-
bito do presente regulamento administrativo são delegáveis nos 
termos legais.

3. O director da DSAL supervisiona as decisões do seu dele-
gado, designadamente, os despachos exarados por este relativos 
à confirmação, à não confirmação e à revogação dos autos.

Artigo 4.º

Pessoal de inspecção do trabalho

1. Entende-se por pessoal de inspecção do trabalho os traba-
lhadores da DSAL, que exercem funções inspectivas, nestes se 
incluindo os inspectores, os demais trabalhadores que recebe-
ram formação adequada para execução das respectivas acções 
inspectivas e os estagiários.
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二、督察除須處理關於違反《勞動關係法》的卷宗外，尚

須負責執行勞工事務局局長按實際需要而分派的工作。

三、經適當培訓的其他工作人員負責執行勞工事務局局長

所分派的工作；但關於違反《勞動關係法》的卷宗除外。

四、實習員執行監察工作時須由勞動監察人員陪同，且不

得製作筆錄。

第二章

監察工作

第五條

監察工作的執行

一、勞動監察人員執行監察工作時，應確保其介入不會侵

犯或破壞受巡查實體的等級制度，並應就到場巡查一事通知僱

主或其代表；但通知可能影響行動的效果者除外。

二、勞動監察人員應儘可能於離開巡查地點前將監察工作

的結果告知僱主或其代表。

三、勞動監察人員執行監察工作時，如有需要，可邀請專

業人士以及僱員或僱主的團體的代表陪同；該等人士須持有由

勞工事務局發出的委任書，其內詳細列明前往巡查的實體名稱

和將進行的工作。

第六條

保密義務

一、勞工事務局的領導、主管及勞動監察人員，以及獲指

派擔任勞動監察範疇行政工作的該局人員，須遵守保密義務，

在任何情況下均不得洩露執行其職務時所知悉的商業秘密、經

營程序，以及檔案或卷宗所載的機密資料，即使終止職務後亦

然。

二、上條第三款所指的專業人士以及僱員或僱主的團體的

代表，亦須遵守上款所指的保密義務。

2. Para além dos processos relativos à violação da Lei das 
Relações de Trabalho, cabe ainda aos inspectores executar os 
trabalhos distribuídos pelo director da DSAL, de acordo com as 
necessidades reais.

3. Cabe aos outros trabalhadores com formação adequada 
executar os trabalhos distribuídos pelo director da DSAL, salvo 
os processos relativos à violação da Lei das Relações de Traba-
lho.

4. Na execução das acções inspectivas, os estagiários devem 
ser acompanhados pelo pessoal de inspecção do trabalho, não 
podendo elaborar autos.

CAPÍTULO II

Acções inspectivas

Artigo 5.º

Execução das acções inspectivas

1. Na execução das acções inspectivas, o pessoal de inspecção 
do trabalho deve assegurar que da sua intervenção não resulte 
ofensa ou quebra do regime de hierarquia nas entidades inspec-
cionadas, avisando o empregador ou o seu representante da sua 
presença, excepto quando tal aviso seja prejudicial à eficácia da 
intervenção.

2. O pessoal de inspecção do trabalho deve fazer o possível 
para, antes de abandonar o local inspeccionado, comunicar o 
resultado da acção inspectiva ao empregador ou ao seu repre-
sentante.

3. Quando necessário, o pessoal de inspecção do trabalho 
pode, na execução das acções inspectivas, convidar e fazer-se 
acompanhar por peritos e representantes das associações de 
trabalhadores ou de empregadores, os quais devem ser portado-
res de credencial emitida pela DSAL, da qual conste, especifica-
mente, a entidade a visitar e o trabalho a efectuar.

Artigo 6.º

Dever de sigilo

1. O pessoal de direcção, de chefia e de inspecção do trabalho 
da DSAL e o pessoal desse serviço designado para desempe-
nhar funções administrativas no domínio da inspecção do traba-
lho estão sujeitos ao dever de sigilo, não podendo, em quaisquer 
circunstâncias, revelar, mesmo depois da cessação de funções, 
os segredos de comércio, os procedimentos de exploração e os 
elementos confidenciais constantes dos ficheiros ou dos proces-
sos de que tiveram conhecimento durante o exercício das suas 
funções.

2. Os peritos e representantes das associações de trabalha-
dores ou de empregadores referidos no n.º 3 do artigo anterior 
também estão sujeitos ao dever de sigilo referido no número 
anterior.



N.º 52 — 29-12-2008	 BOLETIM OFICIAL DA REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE MACAU — I SÉRIE	 1323

第三章

處罰程序

第一節

輕微違反

第七條

製作筆錄

一、勞動監察人員在執行職務時，如其本人目睹或即時或

非即時直接發現任何構成輕微違反的違法行為，應製作筆錄。

二、製作筆錄時，應編製有關通知書，其內應列明違法者

的權利及義務，以及行使權利和履行義務的期間。

三、如罰金須在財政局收納處繳付，製作筆錄時，應填寫

相關的不定期收入表格。

四、如涉及拖欠僱員款項的情況，製作筆錄時，應編製有

關的計算表。

第八條

筆錄的效力及程序

一、筆錄須經勞工事務局局長或其受權人確認，方具效

力。

二、獲確認的筆錄正本應作有效記錄和送交司法機關，並

須按違法者的人數製作相應數目的複本，以及將一份複本存入

有關卷宗。

三、筆錄一經確認，其程序不得中止。

四、如違法者未在第十一條第一款規定的期間內繳付罰金

及倘有的欠款，有關程序將繼續進行，直至筆錄送交司法機關

為止，但不影響下款規定的適用。

五、如有關的輕微違反涉及僱員的債權，適用《勞動關係

法》第八十六條規定的免除繳付罰金制度。

第九條

向違法者作出的通知

一、筆錄一經確認，應將通知書、筆錄複本以及倘有的不

定期收入表格及計算表以郵政掛號方式一併送交違法者，以便

其自動繳付罰金。

CAPÍTULO III

Procedimentos sancionatórios

Secção I

Contravenções

Artigo 7.º

Elaboração de auto

1. Quando respeite a qualquer infracção presenciada ou di-
rectamente verificada, ainda que de forma não imediata que 
constitua contravenção, por pessoal de inspecção do trabalho no 
exercício das suas funções, deve ser elaborado o respectivo auto. 

2. Com o auto deve ainda ser elaborada a notificação, da qual 
devem constar os direitos e deveres do infractor, bem como os 
prazos para o seu exercício e cumprimento. 

3. Se a multa tiver de ser paga na Recebedoria da Direcção 
dos Serviços de Finanças, adiante designada por DSF, quando se 
elaborar o auto, deve preencher-se também o respectivo impres-
so da receita eventual.

4. Se o caso envolver quantia em dívida ao trabalhador, o auto 
deve ser elaborado com o respectivo mapa de apuramento.

Artigo 8.º

Eficácia e tramitação do auto

1. O auto só tem eficácia após confirmação por parte do direc-
tor da DSAL ou do seu delegado.

2. O original do auto, após confirmação, deve ser registado va-
lidamente e remetido ao órgão judicial, sendo extraídas cópias 
em número correspondente ao dos infractores e uma arquivada 
no respectivo processo.

3. Depois de confirmado o auto, o seu procedimento não pode 
ser sustado.

4. Caso o infractor não pague a multa e a eventual quantia em 
dívida no prazo previsto no n.º 1 do artigo 11.º, prossegue-se o 
respectivo procedimento até à remessa do auto ao órgão judi-
cial, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

5. Caso a contravenção envolva créditos do trabalhador, apli-
ca-se o regime de dispensa de pagamento da multa previsto no 
artigo 86.º da Lei das Relações de Trabalho.

Artigo 9.º

Notificação ao infractor

1. Depois de confirmado o auto, a notificação, o duplicado do 
auto e, caso existam, o impresso da receita eventual e mapa de 
apuramento devem ser conjuntamente enviados ao infractor, de 
imediato, por via postal registada, para pagamento voluntário 
da multa.
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二、如認為適宜，可直接向違法者作出通知。

三、如不能採用上兩款規定的方式作出通知，應根據《行

政程序法典》第七十二條第二款規定的方式作出通知。

第十條

通知的一般規定

一、為適用上條的規定，以郵政掛號方式作出的通知，視

為於郵寄日後第三日作出；如該日非為工作日，則視為於緊接

該日的首個工作日作出。

二、如違法者由於不可歸責的原因在上款所指的日期後方

接獲通知書，可向勞工事務局解釋有關事實，並須提供郵政局

發出的有關實際收件日的資料。

第十一條

繳付罰金及欠款的期間

一、違法者須自接獲第九條所指通知書後的首個工作日起

十五日內，繳付罰金及倘有的欠款，但不影響第八條第五款規

定的適用。

二、違法者支付上款所指的欠款前，不得自動繳付罰金。

三、違法者繳付罰金及倘有的欠款後，須在緊接指定期間

的五日內將繳款的證明文件送交勞工事務局。

四、勞工事務局在上款所指的期間屆滿後仍未收到已繳罰

金及倘有的欠款的證明時，應立即將筆錄正本及卷宗所載一切

文件的副本送交司法機關。

第十二條

欠款的繳付地點及歸屬

一、違法者須將拖欠僱員的款項存入勞工事務局指定的澳

門特別行政區代理銀行的帳戶。

二、勞工事務局應自獲悉存入欠款之日起十五日內，通知

有關僱員、僱員的受權人或合法受益人領取上款所指的款項。

三、款項以支票交付，有關僱員、僱員的受權人或合法受

益人無須支付任何額外費用，但須簽收作實。

2. Sempre que se entenda conveniente, a notificação pode ser 
feita directamente ao infractor.

3. Se as formas de notificação previstas nos números ante-
riores se revelarem impossíveis, a notificação deve ser feita nos 
termos do n.º 2 do artigo 72.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo.

Artigo 10.º

Disposições gerais sobre notificação

1. Para efeitos do disposto no artigo anterior, a notificação 
efectuada por via postal considera-se feita no terceiro dia pos-
terior ao do registo ou no primeiro dia útil seguinte, quando 
aquele o não seja.

2. Quando o infractor, por razões que não lhe sejam imputá-
veis, receba a notificação em data posterior à referida no núme-
ro anterior, pode justificar tal facto junto da DSAL, devendo 
fornecer informação sobre a data efectiva dessa recepção, emiti-
da pela Direcção dos Serviços de Correios.

Artigo 11.º

Prazo para pagamento da multa e da quantia em dívida

1. O infractor deve efectuar o pagamento da multa e da even-
tual quantia em dívida, no prazo de 15 dias a contar do primeiro 
dia útil seguinte ao da recepção da notificação referida no artigo 
9.º, sem prejuízo do disposto no n.º 5 do artigo 8.º

2. Não é permitido ao infractor o pagamento voluntário da 
multa, antes do pagamento da quantia em dívida referida no 
número anterior.

3. Após o pagamento da multa e da eventual quantia em dí-
vida, o infractor deve, dentro dos cinco dias subsequentes ao do 
prazo indicado, apresentar à DSAL documento comprovativo 
desse pagamento.

4. Decorrido o prazo estabelecido no número anterior sem 
que a DSAL tenha recebido prova de pagamento da multa e 
da eventual quantia em dívida, o original do auto e as cópias 
de todos os documentos constantes do processo são remetidos, 
imediatamente, ao órgão judicial.

Artigo 12.º

Local de pagamento e destino da quantia em dívida

1. O infractor deve depositar a quantia em dívida ao trabalha-
dor na conta do banco agente na Região Administrativa Espe-
cial de Macau indicada pela DSAL.

2. No prazo de 15 dias contados da data do conhecimento do 
depósito da quantia em dívida, a DSAL deve notificar os res-
pectivos trabalhadores, seus procuradores ou seus beneficiários 
legais para levantar a quantia referida no número anterior.

3. A entrega da quantia é feita mediante cheque, sem paga-
mento de qualquer taxa adicional, devendo os respectivos traba-
lhadores, seus procuradores ou seus beneficiários legais assinar 
a sua recepção.
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第二節

行政違法行為

第十三條

程序

行政違法行為的處罰程序，適用《勞動關係法》第九十條

的規定。

第十四條

向違法者作出的通知

一、勞動監察人員應自處罰決定作出後，立即將通知書、

有關決定的批示複本及倘有的不定期收入表格以郵政掛號方式

送交違法者，以便其自動繳付罰款。

二、第九條第二款及第三款以及第十條的規定，適用於本

條所定的通知程序。

第十五條

繳付罰款的期間

一、違法者須自接獲上條所指通知書之日起十五日內繳付

罰款。

二、違法者繳付罰款後，須於緊接指定期間的五日內將已

繳罰款的證明文件送交勞工事務局。

三、勞工事務局在上款所指的期間屆滿後仍未收到已繳罰

款的證明時，應立即將一切有關文件的副本連同強制徵收證明

送交財政局，以便按稅務執行程序的規定強制徵收。

第十六條

罰款結算

一、如違法者在《勞動關係法》第九十條第二款所定期間

屆滿後方更正根據本節規定進行處罰程序的違法行為，但在處

罰決定通知前繳付罰款，則金額以有關罰款額的下限結算。

二、在上款所指的情況下，如違法者擬在處罰決定通知前

繳付罰款，須以書面方式知會勞工事務局。

三、違法者須自作出上款所指的知會之日起五日內，將已

Secção II

Infracções administrativas

Artigo 13.º

Procedimento

Ao procedimento sancionatório das infracções administrati-
vas é aplicável o disposto no artigo 90.º da Lei das Relações de 
Trabalho.

Artigo 14.º

Notificação ao infractor

1. O pessoal de inspecção do trabalho deve enviar ao infrac-
tor, logo após a tomada da decisão sancionatória, a notificação, 
o duplicado do despacho da respectiva decisão e o impresso da 
receita eventual, por via postal registada para pagamento volun-
tário da multa.

2. Ao procedimento relativo à notificação previsto no presen-
te artigo é aplicável o disposto no n.os 2 e 3 do artigo 9.º e no 
artigo 10.º

Artigo 15.º

Prazo para pagamento da multa

1. O infractor deve efectuar o pagamento da multa, no prazo 
de 15 dias a contar da data da recepção da notificação referida 
no artigo anterior. 

2. Após o pagamento da multa, o infractor deve, dentro dos 
cinco dias subsequentes ao do prazo indicado, apresentar à 
DSAL documento comprovativo desse pagamento.

3. Decorrido o prazo estabelecido no número anterior sem 
que a DSAL tenha recebido prova de pagamento da multa, as 
cópias de todos os documentos acompanhadas do comprovativo 
da cobrança coerciva são remetidos, imediatamente, à DSF, para 
ser efectuada a cobrança coerciva nos termos do processo de 
execução fiscal.

Artigo 16.º

Liquidação das multas

1. Relativamente à infracção sujeita ao procedimento sancio-
natório nos termos da presente secção, caso esta seja reparada 
depois de decorrido o prazo previsto no n.º 2 do artigo 90.º da 
Lei das Relações de Trabalho, a multa é liquidada pelo seu limi-
te mínimo, desde que seja paga antes da notificação da decisão 
sancionatória.

2. Na situação referida no número anterior, o infractor que 
pretenda pagar a multa antes da notificação da decisão sancio-
natória deve informar, por escrito, a DSAL.

3. O infractor deve apresentar à DSAL, no prazo de cinco 
dias contados da data da informação referida no número ante-
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更正違法行為及已繳付罰款的證明送交勞工事務局；否則，處

罰程序將按本節的規定繼續進行。

第十七條

適用制度

一、本節規定的處罰程序，補充適用《行政上之違法行為

之一般制度及程序》的規定。

二、就本節所指的處罰決定而提出的聲明異議或訴願，適

用《行政程序法典》的規定。

第四章

最後及過渡規定

第十八條

修改第24/2004號行政法規

第24/2004號行政法規第七條及第八條修改如下：

“第七條

勞動監察廳

一、 ...................................................................................。

二、 ...................................................................................。

三、勞動保護處主要有下列職權：

（一） ...............................................................................；

（二） ...............................................................................；

（三）提起涉及工作意外及職業病的程序，並就該等程

序編製筆錄；

（四）在提起上項所指的程序中發現違法行為時，根據

法律所賦予的職權消除出現於工作場所及崗位中職業安全

健康方面的不妥善之處，並提出有關控訴；

（五） ...............................................................................；

（六） ...............................................................................。

四、 ...................................................................................。

五、 ...................................................................................。

六、 ...................................................................................。

rior, prova da reparação da infracção e do pagamento da multa, 
sob pena de prosseguimento do procedimento sancionatório 
nos termos da presente secção. 

Artigo 17.º

Regime aplicável

1. Ao procedimento sancionatório previsto na presente secção 
é aplicável, subsidiariamente, o Regime Geral das Infracções 
Administrativas e respectivo Procedimento. 

2. Às reclamações e recursos hierárquicos apresentados con-
tra as decisões sancionatórias referidas na presente secção é 
aplicável o disposto no Código do Procedimento Administra
tivo. 

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 18.º

Alteração ao Regulamento Administrativo n.º 24/2004

Os artigos 7.º e 8.º do Regulamento Administrativo n.º 24/2004, 
passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 7.º

Departamento de Inspecção do Trabalho

1. ...............................................................................................

2. ...............................................................................................

3. Compete à Divisão de Protecção da Actividade Labo-
ral, designadamente:

1)................................................................................................;

2)................................................................................................;

3) Proceder à instauração dos processos relativos a aci-
dentes de trabalho e doenças profissionais e elaborar os 
respectivos autos;

4) Eliminar, no âmbito das competências cometidas por 
lei, as deficiências na área da segurança e saúde ocupacio-
nal verificadas nos estabelecimentos e postos de trabalho, 
deduzindo a respectiva acusação, se verificar a infracção 
durante a instauração dos processos referidos na alínea an-
terior;

5)................................................................................................;

6) ................................................................................................

4. ...............................................................................................

5. ...............................................................................................

6. ...............................................................................................
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第八條

職業安全健康廳

一、 ...................................................................................。

二、 ...................................................................................。

三、 ...................................................................................。

四、預防危害處主要有下列職權：

（一） ...............................................................................；

（二） ...............................................................................；

（三） ...............................................................................；

（四） ...............................................................................；

（五） ...............................................................................；

（六）監督職業安全健康方面的法律或規章性規定的遵

守情況，並根據法律所賦予的職權消除出現於工作場所及

崗位中職業安全健康方面的不妥善之處，以及提出有關控

訴；

（七）（廢止）。

五、 ...............................................................................。”

第十九條

廢止

廢止經九月十八日第60/89/M號法令核准的《勞工稽查章

程》第三條、第五條、第六條第八款及第九款、第七條、第八

條、第十條、第十一條第二款至第四款、第十二條至第十四

條、第十六條第一款及第二款、第十八條至第二十條，以及第

二十五條至第二十七條的規定。

第二十條

在時間上的適用

本行政法規所規定的處罰程序，適用於本行政法規生效後

作出的違法行為。

第二十一條

生效

本行政法規自二零零九年一月一日起生效。

二零零八年十二月十八日制定。

命令公佈。

行政長官 何厚鏵

Artigo 8.º

Departamento de Segurança e Saúde Ocupacional

1. ...............................................................................................

2. ...............................................................................................

3.................................................................................................

4. Compete à Divisão de Prevenção de Riscos, designada-
mente:

1)................................................................................................;

2)................................................................................................;

3)................................................................................................;

4)................................................................................................;

5)................................................................................................;

6) Supervisionar a observância das normas legais ou re-
gulamentares relativas à segurança e saúde ocupacional, 
eliminando, no âmbito das competências cometidas por lei, 
as deficiências na área da segurança e saúde ocupacional 
verificadas nos estabelecimentos e postos de trabalho, bem 
como deduzindo a respectiva acusação;

7) [Revogada].

5............................................................................................... »

Artigo 19.º

Revogação

São revogados os artigos 3.º e 5.º, os n.os 8 e 9 do artigo 6.º, os 
artigos 7.º, 8.º e 10.º, os n.os 2 a 4 do artigo 11.º, os artigos 12.º a 
14.º, os n.os 1 e 2 do artigo 16.º, os artigos 18.º a 20.º e os artigos 
25.º a 27.º do Regulamento da Inspecção do Trabalho, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 60/89/M, de 18 de Setembro.

Artigo 20.º

Aplicação no tempo

Os procedimentos sancionatórios previstos no presente regu-
lamento administrativo aplicam-se às infracções cometidas após 
a sua entrada em vigor.

Artigo 21.º

Entrada em vigor

O presente regulamento administrativo entra em vigor no dia 
1 de Janeiro de 2009.

Aprovado em 18 de Dezembro de 2008.

  Publique-se.

O Chefe do Executivo, Ho Hau Wah.


